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MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

PROJETO DE LEI DE INICIATIVA Nº 03, DE 06 DE MARÇO DE 2026.
INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUL, O PROGRAMA MUNICIPAL “CESTA BÁSICA BPC”, DESTINADO ÀS FAMÍLIAS BENEFICIÁRIAS DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA – BPC INSCRITAS NO CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL – CADÚNICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Nova Esperança do Sul, o Programa Municipal “Cesta Básica BPC”, com a finalidade de complementar a segurança alimentar e nutricional das famílias em situação de vulnerabilidade social que sejam beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada – BPC.

§ 1º O Programa de que trata o caput consistirá na concessão de uma cesta básica mensal às famílias beneficiárias, na forma desta Lei e de sua regulamentação.

§ 2º A instituição do Programa observará as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS), bem como do Plano Municipal de Assistência Social.

Art. 2º Poderão ser atendidas pelo Programa Municipal “Cesta Básica BPC” as famílias que, cumulativamente:
I – residam no Município de Nova Esperança do Sul;

II – possuam, em sua composição, ao menos uma pessoa beneficiária do Benefício de Prestação Continuada – BPC, com benefício ativo;

III – estejam regularmente inscritas e com cadastro ativo e atualizado no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico;

IV – se enquadrem nos critérios de vulnerabilidade e risco social a serem definidos em regulamento pelo Poder Executivo, observadas as normas federais e as diretrizes do SUAS.

Parágrafo único. A comprovação das condições previstas neste artigo será efetuada perante o órgão gestor da política municipal de assistência social, na forma a ser estabelecida em regulamento.

Art. 3º A seleção, a priorização, a inscrição e o acompanhamento das famílias beneficiárias, bem como a gestão do Programa Municipal “Cesta Básica BPC”, competirão ao Poder Executivo, por intermédio do órgão responsável pela política de assistência social, observadas as normas técnicas e operacionais pertinentes.

§1º O Poder Executivo definirá, em regulamento, os critérios complementares de elegibilidade, a forma de comprovação da condição de beneficiário do BPC, a composição da cesta básica, a periodicidade da entrega, os procedimentos de revisão cadastral e as hipóteses de suspensão e desligamento do Programa.

§ 2º O Programa poderá ser articulado a outros serviços, programas e projetos da rede socioassistencial do Município, de modo a favorecer o acompanhamento integral das famílias e a promoção de sua autonomia.

§ 3º A implementação do Programa deverá respeitar a prioridade da população em situação de maior vulnerabilidade, podendo o regulamento estabelecer faixas de priorização, critérios de desempate e limites de atendimento, em consonância com a capacidade orçamentária e operacional do Município.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas ao órgão gestor da política de assistência social no orçamento vigente.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, para fins de execução do Programa, firmar convênios, acordos, termos de cooperação ou outros instrumentos com a União, o Estado, outros Municípios e entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, observada a legislação aplicável.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação, disciplinando as condições de acesso, os procedimentos administrativos, a forma de controle e acompanhamento e demais aspectos necessários à plena execução do Programa.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias, contados da data da sua publicação”.
IVORI ANTONIO GUASSO JUNIOR

Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA Nº 03, DE 06 DE MARÇO DE 2026.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores,
O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir, no âmbito do Município de Nova Esperança do Sul, o Programa Municipal “Cesta Básica BPC”, destinado às famílias beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada – BPC, regularmente inscritas e ativas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico. Trata-se de iniciativa que se ancora, de maneira harmônica, nos fundamentos da dignidade da pessoa humana, da solidariedade social e da erradicação da pobreza extrema, princípios que informam a ordem constitucional e orientam a atuação dos entes públicos no âmbito da assistência social e da proteção social básica.

O Benefício de Prestação Continuada – BPC, como se sabe, é um benefício de natureza assistencial, custeado pela União e destinado a pessoas idosas e pessoas com deficiência em situação de reconhecida vulnerabilidade socioeconômica. Embora represente conquista civilizatória relevante e proteção mínima ao segmento populacional mais fragilizado, a experiência concreta dos serviços socioassistenciais demonstra que, não raras vezes, o valor pecuniário do benefício revela-se insuficiente para garantir, de maneira estável, o atendimento das necessidades alimentares básicas do núcleo familiar. Em contextos de alta inflação de alimentos, de precarização das relações de trabalho e de elevação do custo de vida, a renda limitada das famílias beneficiárias do BPC é frequentemente absorvida por despesas inadiáveis, restando reduzida margem para a aquisição adequada e contínua de gêneros de primeira necessidade.

Nesse cenário, o Município – ente federado mais próximo da realidade cotidiana da população – é chamado a exercer, com responsabilidade e sensibilidade social, sua competência comum em matéria de assistência pública, prevista na Constituição da República, e a articular, no âmbito da Assistência Social respostas concretas às situações de risco e vulnerabilidade. O que se pretende com o presente Projeto não é replicar ou substituir políticas federais, mas sim complementar, em nível local, a proteção já conferida pelo BPC, por meio de uma prestação de natureza eminentemente alimentar, dirigida a um público cuja hipossuficiência econômica já foi reconhecida pelos critérios rigorosos da legislação nacional. Os requisitos propostos – famílias com beneficiário do BPC e inscritas no CadÚnico – assegura objetividade, transparência e racionalidade na definição do público-alvo, evitando soluções genéricas e permitindo focalização em quem, de fato, se encontra com mais necessidade.

Do ponto de vista jurídico-constitucional, a iniciativa encontra respaldo na repartição de competências estabelecida pela Carta Magna, que confere aos Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local e de organizar e prestar, diretamente ou sob regime de cooperação, serviços públicos de natureza essencial à população, entre os quais se insere a assistência social. A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, por sua vez, consagra a responsabilidade compartilhada entre os entes federados, para implementação de benefícios, serviços, programas e projetos voltados à proteção social básica e especial, facultando ao Município a adoção de benefícios suplementares ou de caráter eventual, desde que em consonância com suas possibilidades financeiras e com as diretrizes da política nacional. O Programa ora proposto alinha-se, com precisão, a esse desenho normativo, configurando prestação de caráter continuado, mas plenamente integrável ao planejamento municipal e às peças orçamentárias anuais e plurianuais.

É relevante registrar que experiências recentes de outros municípios brasileiros demonstram, de maneira concreta, a viabilidade e a pertinência de políticas locais dessa natureza. Em Carazinho (RS), a Câmara Municipal aprovou projeto legislativo que instituiu o programa “Cesta Básica para BPC”, proposta de autoria parlamentar que, após debates intensos e amadurecimento institucional, converteu-se em legislação municipal válida e em execução. E em Santa Maria (RS), o Município desenvolveu, no âmbito da sua rede socioassistencial, práticas regulares de distribuição de cestas básicas a famílias em situação de vulnerabilidade cadastradas no CadÚnico, incluindo núcleos familiares com beneficiários do BPC, demonstrando que o entrelaçamento entre proteção social básica e segurança alimentar tem sido instrumento efetivo para mitigar a pobreza urbana e rural. Essas experiências consolidam o entendimento de que a proposta ora apresentada não apenas é juridicamente plausível, mas representa políticas públicas bem-sucedidas em distintas realidades municipais.

Para além disso, merece destaque a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal sobre a iniciativa parlamentar em matérias que, embora impliquem despesa, não invadem competências privativas do Executivo. Contudo, o Supremo Tribunal Federal (STF) esclareceu essa questão no Tema 917 de repercussão geral (RE 878.911/RJ). Nessa decisão, o STF fixou a tese de que não usurpa a competência privativa do Executivo a lei de autoria parlamentar que, embora crie despesa para a Administração, não trate da organização interna da Prefeitura ou do regime jurídico de servidores. Em outras palavras, se o projeto não interfere na estrutura administrativa, a iniciativa legislativa é constitucionalmente legítima e compatível com o modelo federativo brasileiro. Esse entendimento, hoje pacificado, confere segurança jurídica adicional à presente proposição, ao evidenciar que sua iniciativa se insere dentro dos limites traçados pela Constituição e pela própria Suprema Corte.

Cumpre acrescentar que o aprimoramento das políticas públicas de segurança alimentar tem se mostrado uma das frentes mais eficazes na mitigação dos efeitos imediatos da pobreza. Programas locais que asseguram o acesso regular a alimentos básicos não apenas diminuem a incidência de insegurança alimentar grave, como também contribuem para aliviar tensões financeiras dentro de lares marcados pela renda mínima, permitindo que parcela da renda seja redirecionada para outras despesas essenciais. A presente proposição dialoga com essa perspectiva e reforça o compromisso desta Casa Legislativa com os mais vulneráveis.

Do ponto de vista financeiro, a proposição observa os parâmetros da responsabilidade fiscal ao determinar que as despesas decorrentes da sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, com possibilidade de suplementação nos termos da legislação vigente. Esse comando normativo evidencia que a implementação do Programa dependerá da compatibilização com o planejamento orçamentário municipal, respeitando-se as limitações de receita e as metas fiscais fixadas em lei. Não se trata, portanto, de criação automática de despesa à margem da Lei de Responsabilidade Fiscal, mas de autorização legislativa que habilita o Município a priorizar, em seus orçamentos, política pública de conteúdo social inegável e de elevado retorno em termos de dignidade e proteção alimentar.

Do ponto de vista social, a relevância da medida é evidente. Famílias que têm em seu seio pessoa idosa ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC enfrentam, ordinariamente, restrições severas à inserção no mercado de trabalho, tanto pelo cuidado intensivo que muitas vezes se faz necessário, quanto pela própria limitação de oportunidades. Ao assegurar-lhes, de forma regular e previsível, uma cesta básica mensal, o Município contribui decisivamente para reduzir a insegurança alimentar, aliviar pressões sobre o orçamento doméstico, prevenir agravos à saúde decorrentes de alimentação precária e liberar parte da renda familiar para outras despesas essenciais. Trata-se de ação de sensibilidade institucional elevada, que materializa os princípios da dignidade da pessoa humana, do mínimo existencial e da justiça social, transformando em realidade a promessa constitucional de proteção aos mais frágeis.

Há, ainda, um aspecto pedagógico e civilizatório inerente a iniciativas como esta. Quando o Poder Público municipal reconhece, por meio de lei, que idosos empobrecidos e pessoas com deficiência em situação de extrema vulnerabilidade merecem atenção institucional reforçada, reafirma-se que a vida digna não pode ser privilégio de poucos. A política pública aqui proposta, mostra que o Município afirma que enxerga, acolhe e protege aqueles que, com maior frequência, enfrentam a precariedade silenciosa da fome.

Sendo o que tínhamos a expor, rogamos pela aprovação do projeto em tela.
Sala Orlando Carloto, Nova Esperança do Sul, 06 de março de 2026.

CARLOS RENATO BIASI DA ROSA
Vereador - Bancada do PDT
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